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PROPOSTA COMERCIAL 

 

DADOS DA EMPRESA 

01. RAZÃO SOCIAL: CHIESA INSTITUTO DE ESTUDO JURÍDICOS  

02. CNPJ: 11.820.534/0001-80 

03. ENDEREÇO: Antônio maria coelho, n• 3278-B 

04. 
BAIRRO: Jardim dos Estados  

CIDADE/UF: Campo Grande 
MS 

CEP: 79020-210 

05. TELEFONE: (67) 2107-2000 WHATSAPP COMERCIAL (opcional): (67)99222-6960 

06. NOME PARA CONTATO: Elizandra  

E-MAIL: instituti@chiesa.com.br 

07. INSCRIÇÃO ESTADUAL: não possui  

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 00147018002 

08. DADOS BANCÁRIOS PARA PAGAMENTO 

NOME DO BANCO: Bradesco  

Nº DO BANCO: 237 

NOME DA AGÊNCIA:  

Nº DA AGÊNCIA: 2202 

CONTA CORRENTE Nº: 0380651-0 

Conta bancária mantida em banco digital: (  ) Sim ( x ) Não 

Tipo de conta: ( x ) Credora – Tipo 1 (Corrente ou Poupança)       (  ) Pagamento – Tipo 4 

09. DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

NOME: Clélio Chiesa  

CARGO/FUNÇÃO: Presidente do instituto  

 
(As notas abaixo não devem ser excluídas e deverão constar da Proposta Comercial a ser encaminhada pelo fornecedor) 
 
NOTAS: 
a) O nº do CNPJ informado acima deverá ser o mesmo do documento de cobrança a ser emitido. 
b) As comunicações feitas em decorrência desta Proposta Comercial, inclusive as relativas ao Informe de Rendimentos Anual 

(conforme art. 37 da IN/RFB nº 1.234/2012, em se tratando de Pessoa Jurídica, e § 3º, do art. 3º da IN/RFB nº 2.060/2021, no 
caso de Pessoa Física), serão realizadas, em regra, por via eletrônica, no e-mail indicado neste documento, devendo a empresa 
mantê-lo atualizado. 

 

DADOS DA CONTRATAÇÃO 

 
OBJETO: (descrição do objeto) 
 

ITEM 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 
MARCA/MODELO/ 

REFERÊNCIA 
UNIDADE 

QUANTI
DADE 

VALOR 
UNITÁRIO 

(R$) 
VALOR TOTAL (R$) 

1 
Inscrições no XVI Congresso de 
Direito Tributário, Constitucional 
e Administrativo 

 10 10 R$ 850,00 R$ 8500,00 

       

       

       

 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA (R$) 

 
 

 
VALIDADE DA PROPOSTA: _____60_____ dias (mínimo de 60 dias) 

CONDIÇÕES DE ENTREGA E GARANTIA: conforme previsões contidas no Termo de Referência e em seus anexos.   
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DECLARAÇÕES 

 
(As declarações abaixo não devem ser excluídas e deverão constar da Proposta Comercial a ser encaminhada 
pelo fornecedor) 
 
a) Declaramos a inexistência de sócios ou empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e assessoramento, de 
membros ou juízes vinculados ao respectivo contratante, conforme art. 2º, inc. V e art. 3º da Resolução nº 007/2005, 
e suas alterações posteriores, do Conselho Nacional de Justiça. 

b) Declaramos que o valor acima compreende a integralidade dos custos ordinários diretos e indiretos decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação, bem como a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega desta Proposta Comercial. 

c) Declaramos, sob pena da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos à nossa contratação com o poder 
público e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

d) Declaramos estar cientes e de acordo com as condições contidas no Termo de Referência e em seus anexos. 

e) Declaramos estar cientes do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 
para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendemos 
às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

f) Declaramos, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, que não empregamos 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menor de dezesseis anos 
salvo menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da 
Constituição Federal. 

 

Campo Grande, 5 de maio de 2025. 

 

 

_____________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 
 
NOME: Clélio Chiesa 
CARGO: Presidente 


